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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO MIOLA E OUTRO(S) - RS028984
AGRAVADO : MULTINOVA INDÚSTRIA DE EMBALAGENS PLÁSTICAS 

LTDA.
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS FRANZOI BASSO - RS030694

MILENA SCOPEL - RS071987
KETLIN KERN - RS104249
GUSTAVO COUSSEAU CAVION - RS110344

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DO PROCESSO. INDEFERIMENTO. ICMS. 
TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIAS PARA 
ESTABELECIMENTOS DE MESMO TITULAR. ESTADOS 
DIVERSOS DA FEDERAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.  
1. Não havendo, nos autos da ADC n. 49/RN, decisão da Suprema 
Corte que determine o sobrestamento de feitos em que se discute a 
validade e a interpretação do invocado art. 12, I, da LC n. 87/1996, 
não há de ser acolhido pedido de suspensão do processo. 
2. "Na forma da jurisprudência, esta 'Corte Superior já se 
manifestou no sentido de que se aplica a Súmula 166/STJ - 'Não 
constitui fato gerador do ICMS o simples deslocamento de 
mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo 
contribuinte' - ainda que o deslocamento de bens de um 
estabelecimento para outro, pertencente ao mesmo titular, esteja 
situado em Estado diverso' (STJ, AgRg no AREsp 851.631/SP, Rel. 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Federal convocada do 
TRF/3ª Região), Segunda Turma, DJe de 14/03/2016)" (AgInt no 
REsp n. 1.704.133/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 21/6/2018, DJe de 28/6/2018).
3. Ao examinar o Tema 1.099 (ARE 1.255.885), o STF firmou a 
seguinte tese: "Não incide ICMS no deslocamento de bens de um 
estabelecimento para outro do mesmo contribuinte localizados em 
estados distintos, visto não haver a transferência da titularidade ou a 
realização de ato de mercancia." 
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4. Pedido de suspensão do processo indeferido. Agravo interno 
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PEDIDO DE 
SUSPENSÃO DO PROCESSO. INDEFERIMENTO. ICMS. 
TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIAS PARA 
ESTABELECIMENTOS DE MESMO TITULAR. ESTADOS 
DIVERSOS DA FEDERAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA.  
1. Não havendo, nos autos da ADC n. 49/RN, decisão da Suprema 
Corte que determine o sobrestamento de feitos em que se discute a 
validade e a interpretação do invocado art. 12, I, da LC n. 87/1996, 
não há de ser acolhido pedido de suspensão do processo. 
2. "Na forma da jurisprudência, esta 'Corte Superior já se 
manifestou no sentido de que se aplica a Súmula 166/STJ - 'Não 
constitui fato gerador do ICMS o simples deslocamento de 
mercadoria de um para outro estabelecimento do mesmo 
contribuinte' - ainda que o deslocamento de bens de um 
estabelecimento para outro, pertencente ao mesmo titular, esteja 
situado em Estado diverso' (STJ, AgRg no AREsp 851.631/SP, Rel. 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Federal convocada do 
TRF/3ª Região), Segunda Turma, DJe de 14/03/2016)" (AgInt no 
REsp n. 1.704.133/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 21/6/2018, DJe de 28/6/2018).
3. Ao examinar o Tema 1.099 (ARE 1.255.885), o STF firmou a 
seguinte tese: "Não incide ICMS no deslocamento de bens de um 
estabelecimento para outro do mesmo contribuinte localizados em 
estados distintos, visto não haver a transferência da titularidade ou a 
realização de ato de mercancia." 
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4. Pedido de suspensão do processo indeferido. Agravo interno 
desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL contra a decisão de minha lavra, às e-STJ fls. 491/494, em que dei 

provimento ao recurso especial para restabelecer a sentença que determinou que o Estado 

recorrente se abstivesse de exigir o ICMS sobre os deslocamentos de mercadorias entre 

os estabelecimentos da contribuinte ora recorrida.

Na decisão, destaquei o entendimento do STJ de que "a mera 

circulação física de mercadorias, entre estabelecimentos do mesmo titular, não configura 

fato gerador do ICMS, mesmo na hipótese em que tais estabelecimentos estejam situados 

em diferentes Estados da Federação [....]" (AgInt no REsp 1.993.702/DF, Rel. Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/08/2022, DJe 05/09/2022).

Os embargos de declaração opostos à decisão foram rejeitados (e-

STJ fls. 538/540). 

No agravo interno, o Estado do Rio Grande do Sul: (i) pede o 

sobrestamento do processo até que seja ultimado o julgamento da ADC 49/RN pelo STF 

(na qual se discute, dentre outras questões, a constitucionalidade do art. 12, I, no trecho 

"[....] ainda que para outro estabelecimento do mesmo titular", da Lei Kandir); (ii) 

entende não ser aplicável, à situação dos autos, o REsp 1.125.133/SP (repetitivo), nem a 

Súmula 166 do STJ, "porquanto lá se tratou da transferência de bens do ativo fixo da 

empresa de um estado para outro, enquanto no presente caso as operações interestaduais 

de mercadorias avançam no ciclo econômico – produção, circulação e consumo –, 

passando, portanto, da produção para a comercialização"; (iii) afirma que o STJ ainda não 

enfrentou o tema (incidência do ICMS na saída de bens para estabelecimento de mesmo 

titular situado em outro Estado federado) à luz do art. 12, I, da Lei Complementar 

87/1996. 

A impugnação foi apresentada (e-STJ fls. 524/534). 

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.
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Inicialmente, há de ser indeferido o pedido preliminar de suspensão 

deste processo até o julgamento da ADC n. 49/RN, visto que, até o momento, não há 

nessa Ação Declaratória de Constitucionalidade decisão da Suprema Corte que determine 

o sobrestamento de feitos em que se discute a validade e a interpretação do invocado art. 

12, I, da LC n. 87/1996.

No tema, destaco:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
INDEFERIMENTO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
PRELIBAÇÃO NEGATIVO. DECISÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA.
1. Não havendo, nos autos da ADC n. 49/RN, decisão da Suprema Corte 
determinando o sobrestamento de feitos em que se discute a validade e a 
interpretação do invocado art. 12, I, da LC n. 87/1996, não há de ser acolhido 
pedido de suspensão do processo.
[....]
5. Pedido de suspensão do processo indeferido. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 793.615/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 26/3/2019, DJe de 16/4/2019.)

Quanto ao mais, o pleito recursal não merece ser acolhido pois a 

pretensão é contrária ao entendimento que o STJ firmou no exame da questão. 

Ilustrativamente:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ICMS. TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIA ENTRE 
ESTABELECIMENTOS DE UMA MESMA EMPRESA. INOCORRÊNCIA 
DO FATO GERADOR PELA INEXISTÊNCIA DE ATO DE MERCANCIA. 
SÚMULA 166/STJ. PRECEDENTE DA PRIMEIRA SEÇÃO, RESP 
1.125.133/SP, JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. 
INVIAVEL O REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO PARA 
VERIFICAÇÃO DE DESTINAÇÃO DAS MERCADORIAS. AGRAVO 
INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É entendimento firmado pela Primeira Seção, sob a sistemática do recurso 
representativo da controvérsia, de que não constitui fato gerador de ICMS o 
simples deslocamento de mercadoria de um para outro estabelecimento do 
mesmo contribuinte.
2. Referido entendimento é aplicável mesmo na hipótese em que tais 
estabelecimentos estejam situados em diferentes Estados da Federação, sendo 
ainda desnecessária prova da inexistência de intuito econômico futuro.
3. A Corte local reconheceu inexistir prova de que houve apenas o simples 
deslocamento físico de mercadorias entre matriz e filial. Entendimento 
diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-
probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo juízo 
acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
seguimento do recurso especial. Sendo assim, incide a Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial.
4. Agravo interno da empresa a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.926.579/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, julgado em 6/6/2022, 
DJe de 9/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022. 
INEXISTÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. DEPÓSITO DE 
MERCADORIAS DA MATRIZ EM UMA DE SUAS FILIAIS. NÃO 
INCIDÊNCIA DO ICMS. SÚMULA 166/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO 
EM SINTONIA COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ E 
DO STF.
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado para afastar a 
cobrança de ICMS, incidente sobre a transferência de mercadorias entre seus 
estabelecimentos, situados em Estados da Federação, com fundamento na 
Súmula 166/STJ.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC.
3. O acórdão recorrido se alinhou à orientação jurisprudencial do STJ de que a 
mera circulação física de mercadorias, entre estabelecimentos do mesmo 
titular, não configura fato gerador do ICMS, mesmo na hipótese em que tais 
estabelecimentos estejam situados em diferentes Estados da Federação. Nesse 
sentido: REsp 1.851.134/AM, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 25.6.2021; AgInt no AREsp 1.488.419/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19.9.2019; REsp 1.588.784/SE, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 31.5.2016.
4. O entendimento acima foi reafirmado pelo Supremo Tribunal Federal no 
Agravo em Recurso Extraordinário 1.255.885/MS (Rel. Ministro Dias Toffoli, 
Tribunal Pleno, DJe 14.9.2020), sob o regime de Repercussão Geral (Tema 
1.099).
5. "É pacífico nesta Corte que não é necessário aguardar-se o trânsito em 
julgado de processo que julgou matéria repetitiva ou com repercussão geral 
para aplicação do entendimento" (EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.479.935/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
24.10.2018).
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.993.702/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 5/9/2022.)

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA. ICMS. TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIA DE UM 
ESTABELECIMENTO PARA OUTRO. ESTADOS DIVERSOS. FATO 
GERADOR. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO 
STJ, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/73. RESP 1.125.133/SP. 
SÚMULA 166/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. O Tribunal de origem, em autos de Ação Anulatória, reformou a sentença, 
para julgar improcedente pedido de nulidade de auto de infração de exigência 
de Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços - ICMS, incidente 
sobre a transferência de mercadoria entre um e outro estabelecimento do 
mesmo contribuinte, situados em unidades da federação distintas.
III. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.125.133/SP (DJe de 
10/09/2010), submetido ao regime dos recursos especiais repetitivos, 
consagrou o entendimento no sentido de que o "deslocamento de bens ou 
mercadorias entre estabelecimentos de uma mesma empresa, por si, não se 
subsume à hipótese de incidência do ICMS, porquanto, para a ocorrência do 
fato imponível é imprescindível a circulação jurídica da mercadoria com a 
transferência da propriedade" (STJ, REsp 1.125.133/SP, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 10/09/2010).
IV. Na forma da jurisprudência, esta "Corte Superior já se manifestou no 
sentido de que se aplica a Súmula 166/STJ - 'Não constitui fato gerador do 
ICMS o simples deslocamento de mercadoria de um para outro 
estabelecimento do mesmo contribuinte' - ainda que o deslocamento de bens 
de um estabelecimento para outro, pertencente ao mesmo titular, esteja situado 
em Estado diverso" (STJ, AgRg no AREsp 851.631/SP, Rel. Ministra DIVA 
MALERBI (Desembargadora Federal convocada do TRF/3ª Região), 
SEGUNDA TURMA, DJe de 14/03/2016).
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V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.704.133/DF, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 21/6/2018, DJe de 28/6/2018.)

Sobre a questão, diferentemente do alegado pelo ora recorrente nas 

razões de agravo interno, convém rememorar que a Primeira Seção, por ocasião do 

julgamento do REsp 1.125.133/SP, relator o eminente Ministro Luiz Fux, DJe 

10/09/2010, submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou a tese de que "o 

deslocamento de bens ou mercadorias entre estabelecimentos de uma mesma empresa, 

por si, não se subsume à hipótese de incidência do ICMS, porquanto, para a ocorrência do 

fato imponível é imprescindível a circulação jurídica da mercadoria com a transferência 

da propriedade".

Diversamente do afirmado pelo recorrente, a tese definida nesse 

precedente não está limitada à operação então discutida no processo piloto, que cuidava 

de transferência interestadual de bem do ativo fixo. Ao contrário disso, a partir da tese de 

que não incide o ICMS sobre a transferência de mercadorias entre estabelecimentos de 

mesmo titular é que se utilizou a mesma razão de decidir para dar o mesmo tratamento ao 

deslocamento de bem do ativo fixo. Isso fica claro no item 6 da ementa desse julgado:

(...)
6. In casu, consoante assentado no voto condutor do acórdão recorrido, houve 
a remessa de bens de ativo imobilizado da fábrica da recorrente, em Sumaré 
para outro estabelecimento seu situado em estado diverso, devendo-se-lhe 
aplicar o mesmo regime jurídico da transferência de mercadorias do mesmo 
titular, porquanto ubi eadem ratio, ibi eadem legis dispositio.

Acresço, por oportuno, que esse julgado repetitivo não excluiu da 
compreensão alcançada as operações interestaduais, sendo certo que o processo piloto 
cuidava exatamente desse tipo de operação.

A esse propósito, cito recentes precedentes da Suprema Corte em 
que aplicado idêntico entendimento para as operações interestaduais. Vide:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ICMS. 
TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIAS ENTRE ESTABELECIMENTOS 
DE UM MESMO CONTRIBUINTE SITUADOS EM ESTADOS 
DISTINTOS DA FEDERAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO, COM APLICAÇÃO DE MULTA. I – A mera saída 
física do bem de um estabelecimento para outro do mesmo contribuinte, sem 
que ocorra a transferência efetiva de sua titularidade, não configura hipótese 
de incidência do ICMS, ainda que se trate de circulação interestadual de 
mercadoria. II – Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação 
de multa (art. 1.021, § 4°, do CPC). 
(RE 1.039.439 AgR, Relator Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda 
Turma, julgado em 18/12/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-022, 
divulgado em 06/02/2018, publicado em 07/02/2018).

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
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AGRAVO. ICMS. TRANSFERÊNCIA DE MERCADORIAS ENTRE 
ESTABELECIMENTOS DE UM MESMO CONTRIBUINTE SITUADOS 
EM ESTADOS DISTINTOS DA FEDERAÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE FATO GERADOR. REITERADA REJEIÇÃO DOS 
ARGUMENTOS EXPENDIDOS PELA PARTE AGRAVANTE. 
MANIFESTO INTUITO PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO ARTIGO 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MANTIDA A 
MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO. 
(ARE 1.033.286 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado 
em 12/05/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-124, divulgado em 
09/06/2017, publicado em 12/06/2017).

Acrescento que, ao examinar o Tema 1.099 (ARE 1.255.885), o 

STF firmou a seguinte tese: "Não incide ICMS no deslocamento de bens de um 

estabelecimento para outro do mesmo contribuinte localizados em estados distintos, visto 

não haver a transferência da titularidade ou a realização de ato de mercancia."

Assim, o recurso não merece acolhimento. 

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, INDEFIRO O PEDIDO de suspensão deste 

processo até o julgamento da ADC n. 49/RN e NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : MARCOS ANTONIO MIOLA E OUTRO(S) - RS028984
AGRAVADO : MULTINOVA INDÚSTRIA DE EMBALAGENS PLÁSTICAS LTDA.
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS FRANZOI BASSO - RS030694

MILENA SCOPEL - RS071987
KETLIN KERN - RS104249
GUSTAVO COUSSEAU CAVION - RS110344
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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